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RESUMO  

O atraso na aceitação ou recusa da vacinação, apesar da disponibilidade de serviços de vacinação são 

fatores que definem a hesitação vacinal. Neste contexto, o trabalho tem o objetivo de avaliar os fatores 

comportamentais e sociais associados à adesão às vacinas infantis a partir da perspectiva dos 

cuidadores. Trata-se de um estudo epidemiológico observacional, analítico, do tipo transversal, com 

abordagem qualiquantitativa, tendo como público alvo os responsáveis legais do estudante 

matriculado no ensino fundamental (do 1º ao 9º ano) na cidade de Paraíso do Tocantins. Foi realizado 

um levantamento de dados por meio da aplicação de um questionário aos responsáveis, a respeito dos 

fatores comportamentais e sociais associados à adesão às vacinas. Os dados obtidos foram inseridos 

no Excel®, onde se procedeu uma análise descritiva por meio de medidas de tendência central, 

contagens e percentuais. Notou-se que a não adesão vacinal é influenciado por fatores como 

desinformação, resistência cultural, falhas na comunicação e no acesso as vacinas. Percebe-se que a 

adesão à vacinação enfrenta diversos desafios. Dessa forma, torna-se, crucial desenvolver estratégias 

eficazes de comunicação e educação, além de pesquisar o impacto de políticas, campanhas e barreiras 

regionais para melhorar a adesão à vacinação e proteger a saúde pública. 

 

Palavras-chave: Recusa da vacinação. Hesitação vacinal. Desinformação. 
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1 INTRODUÇÃO 

As vacinas são suspensões de microrganismos vivos atenuados, mortos ou inativos, respectivas 

fracções ou partículas de proteínas, polissacarídeos ou ácidos nucléicos de patógenos, que, quando 

administrados, são distribuídos no sistema imunológico e induzem uma resposta específica que 

inativa, destrói ou suprime ao patógeno, prevenindo a doença contra a qual é direcionado (González 

et al., 2022). Se tratando de medidas de prevenção em saúde pública para crianças no contexto 

mundial, a vacinação é considerada a segunda intervenção mais eficiente na diminuição de 

morbimortalidade da população, ficando atrás apenas do saneamento básico e água potável (Leite, 

2021; Drutz; Boom, 2025). Assim, a vacinação destaca-se como uma estratégia fundamental para a 

saúde da criança, contribuindo significativamente para a redução das doenças imunoevitáveis. 

Além disso, as vacinas também beneficiam indiretamente pessoas não imunizadas por meio da 

imunidade comunitária, que ocorre quando a parcela da população que é imune à infecção é grande 

o suficiente para diminuir o risco de transmissão. A imunidade comunitária protege crianças que são 

muito jovens para a imunização e pessoas com contraindicações às vacinas (Drutz; Boom, 2025). 

Dessa forma, a vacina é uma das intervenções de maior impacto para a diminuição da 

morbimortalidade (Neufeld, 2021). Logo, a imunização deve ser entendida como um modificador no 

curso das doenças, já que apresenta um acentuado decréscimo da morbidade e da mortalidade 

causadas pelas doenças infecciosas evitáveis por vacinação (Muñoz-Cruzado, 2020). Portanto, é 

evidente a importância da adesão ao esquema vacinal completo, beneficiando tanto o bem-estar social 

quanto a proteção à saúde coletiva e individual. 

Os programas de imunização infantil tiveram um impacto dramático na morbidade e 

mortalidade infantil em todo o mundo. Na América Latina e no Caribe, quase 174.000 mortes foram 

evitadas por meio da vacinação de crianças menores de 5 anos de idade entre os anos de 2006 e 2011, 

de acordo com estimativas da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (Etienne, 2017). 

Embora o Programa Nacional de Imunizações (PNI) brasileiro seja um dos maiores programas de 

vacinação no mundo, enfrenta hoje, elevadas taxas de abandono na vacinação infantil (Moura et al., 

2024). Destarte, é crucial compreender os motivos para a diminuição da adesão às vacinas e garantir 

a continuidade dos avanços obtidos na saúde infantil. 

O atraso na aceitação ou recusa da vacinação, apesar da disponibilidade de serviços de 

vacinação são fatores que definem a hesitação vacinal (Boom; Healy, 2024). Neste contexto, um 

grupo de trabalho se propôs a identificar os fatores comportamentais e sociais (FCS) associados à 

adesão às vacinas infantis, desenvolvendo ferramentas padronizadas para uso em todos os países e 

cenários (OMS, 2021). A estrutura é composta por quatro dimensões de FCS associados à vacinação: 
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pensamentos e sentimentos (respostas cognitivas e emocionais das pessoas a doenças 

imunopreveníveis e a vacinas); processos sociais (normas sociais sobre vacinação e o recebimento de 

recomendações de vacinação); motivação (intenção, disposição e hesitação das pessoas em tomar 

vacinas); e questões práticas (experiências que as pessoas têm quando tentam tomar vacinas, inclusive 

as barreiras enfrentadas) (OPAS, 2022). Em suma, a identificação dos FCS associados à vacinação é 

essencial para compreender e abordar as barreiras à adesão vacinal, permitindo o desenvolvimento 

de estratégias eficazes de promoção da imunização. 

Ademais, a falta de imunização pode resultar em surtos de doenças evitáveis por vacinação e 

colocar as crianças em risco de complicações graves e até mesmo morte, a adesão à vacinação ainda 

enfrenta desafios significativos, especialmente em países com grandes desigualdades sociais e 

econômicas, como o Brasil (Almeida et al., 2024). Sendo de grande importância a detecção das áreas 

com baixa cobertura e alta taxa de abandono vacinal que podem servir de alerta para o planejamento 

de estratégias específicas visando reduzir a vulnerabilidade dessas áreas (Moura et al., 2024). Em 

vista disso o objetivo deste artigo é de avaliar os fatores comportamentais e sociais associados à 

adesão às vacinas infantis a partir da perspectiva dos cuidadores. 

 

2 METODOLOGIA 

A pesquisa se caracteriza como um estudo observacional, analítico, do tipo transversal, com 

uma abordagem qualiquantitativa. Foi realizado um levantamento de dados por meio da aplicação de 

um questionário aos responsáveis legais pela criança matriculada no ensino fundamental, a respeito 

dos fatores comportamentais e sociais (FCS) associados à adesão às vacinas da infância. Evidencia 

se que a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que os países coletem e analisem 

sistematicamente os dados de FCS da adesão às vacinas. 

O público alvo são os responsáveis pelos direitos legais do estudante matriculado no ensino 

fundamental (do 1º ao 9º ano), de escolas públicas municipais e estaduais e, escolas privadas no 

município de Paraíso do Tocantins. Portanto, população do estudo é de 7.174 matriculados no ensino 

fundamental em 2023 no referido município (IBGE, 2023), sendo a amostra baseada em um grau de 

confiança de 95% e uma margem de erro de 5%, totalizando 238 participantes. Estes foram abordados 

no início ou no final das reuniões de pais e mestres das escolas, convidados a participar da pesquisa 

e então levados até uma sala reservada onde foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), posteriormente assinado em duas vias, entregue uma via ao pesquisado e 

somente então os participantes tiveram acesso ao questionário. Após responder ao questionário, o 

próprio participante o depositavam-o em caixa lacrada que estava à disposição na sala. 
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A estrutura do questionário incluiu influências mensuráveis, potencialmente modificáveis e 

específicas da vacinação. Sendo consideradas as quatro dimensões de FCS associados à vacinação: 

pensamentos e sentimentos (construto confiança nos benefícios da vacina, diferenças entre vacinas 

da rede pública e privada, percepção sobre o risco de não vacinar, e percepção sobre risco de vacinar); 

processos sociais (construto circulação e credibilidade em fake news); motivação (construto intenção, 

obrigatoriedade e recusa em tomar as vacinas); e questões práticas (construto disponibilidade e 

viabilidade econômica). Após a aplicação dos questionários, os dados obtidos durante a pesquisa de 

campo foram inseridos no software de planilhas eletrônicas Microsoft Excel®, onde se procedeu uma 

análise descritiva e estatística por meio de medidas de tendência central, contagens, percentuais. 

No presente estudo, foram seguidos todos os princípios éticos estipulados na Declaração de 

Helsinki, da Associação Médica Mundial, incluindo suas revisões em 1964, 1975, 1983, 1989, 1996, 

2000 e 2008. O estudo também observou as legislações específicas aplicáveis ao país onde a pesquisa 

foi realizada. A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade de Gurupi, conforme o protocolo CAAE n. 67259323.1.0000.5518, em conformidade 

com os requisitos éticos locais e foi aprovada pelo parecer n. 5.914.293. 

 

3 RESULTADOS 

A pesquisa alcançou a amostra de 238 participantes, os quais foram questionados acerca dos 

FCS relacionados à vacinação. Com relação à dimensão pensamentos e sentimentos, construto 

confiança nos benefícios da vacina, apenas 7,3% afirmam não acreditar que as vacinas funcionem, 

emitindo diversas justificativas, como: nem todas vacinas tem eficácia comprovada, a criança 

vacinada teve a doença e outros dizem que depende da vacina. 

Quanto as diferenças entre as vacinas oferecidas na rede pública e privada, 3,2% afirmam que 

as vacinas oferecidas por clínicas particulares são melhores. Em contrapartida, 7,3% disseram que as 

vacinas oferecidas na rede pública são melhores, 88,5% confiam em ambas e 1% não confia em 

qualquer tipo de vacina. 

Acerca do construto percepção sobre os riscos de não vacinar a criança, 64,0% acreditam que 

se a criança não for vacinada poderá ocorrer maior exposição às doenças; 46,0% relatam o risco de 

retorno de doenças erradicadas; 34,0% afirmam que podem surgir mais vetores de transmissão e 

novas variantes de doenças; 32,0% asseveram que a não vacinação pode provocar o aumento de outras 

doenças correlacionadas. Por outro lado, 3,0% afirmam que não há qualquer consequência para a 

criança e 0,5% acreditam que não exista consequências para a comunidade do ato de não vacinar. 
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Sobre a percepção dos riscos de vacinar a criança, 24,2% afirmam que a criança pode adoecer 

porque recebeu doses de vacinas e 19,4% acreditam que exista algum risco em vacinar a criança, 

como: efeitos colaterais e alergias ou até mesmo adoecer da doença que a vacina previne. Nesse 

ponto, destaca-se um dos participante mencionando acreditar que as vacinas colocam em risco a vida 

da criança, porém não informou se tais riscos estavam associados a alergias ou qualquer patologia 

prévia na criança. 

Na dimensão de processos sociais, se tratando do construto circulação e credibilidade em fake 

news, tais como notícias sobre a ineficácia das vacinas, que elas podem causar algum tipo de doença 

incurável ou qualquer informação que diminua sua importância como prevenção de doenças, 53,4% 

dos participantes afirmam que já receberam esse tipo de notícia. Dentre os que receberam as fake 

news, 63,4% acreditam nas informações contidas e, além disso, 17,0% são divulgadores, afirmando 

que compartilham tais informações com outras pessoas para evitar riscos associados à vacina. 

Por outro lado, 93,5% afirmaram que a criança pela qual é responsável, recebeu todas as vacinas 

do calendário infantil, aqui interpretado como o construto intenção de tomar a vacina, na dimensão 

motivação. Um outro dado relevante nessa mesma dimensão, construto obrigatoriedade, é que 36,4% 

dos participantes afirmam que a obrigatoriedade de apresentação da Caderneta da Criança (vacinação) 

para a matrícula escolar é um fator que o obrigou a vacinar o estudante. Somado a isso, outro dado 

alarmante, é que no construto recusa vacinal, 11,4% já recusou vacinar a criança, seja por acreditar 

que a vacina põe em risco a vida do menor, seja pela criança ter apresentado alergias ou febre, ou por 

estar doente na data da vacina. 

Por fim, na dimensão de questões práticas, construto disponibilidade, 36,0% afirmam que já 

deixou de vacinar o estudante por indisponibilidade das vacinas no Sistema Único de Saúde (SUS), 

16,0% já deixou de vacinar o estudante por ter indisponibilidade de tempo e/ou meio de transporte 

para levar a criança para vacinar. Já no construto viabilidade econômica, observou-se que 4,0% dos 

participantes levam os seus dependentes para vacinar somente em clínicas particulares. Sendo, 

portanto, que a maioria utiliza o serviço disponibilizado pelo SUS. 

 

4 DISCUSSÃO 

Apesar de 93,5% dos participantes afirmarem que a criança pela qual é responsável, recebeu 

todas as vacinas do calendário infantil, a cobertura vacinal infantil registrada pelo Ministério da Saúde 

no ano de 2023, em Paraíso do Tocantins, variou de 41,42% para a 2ª dose da tríplice viral até 93,4% 

para a Pneumo 10 (Brasil, 2024). Isso demonstra uma grande variabilidade na cobertura vacinal de 

diferentes imunobiológicos no último ano, reafirmando a necessidade de intervenção urgente por 
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parte dos serviços estaduais e municipais de saúde. O motivo da maioria dos responsáveis afirmarem 

que a criança estava devidamente vacinada decorre, provavelmente, da falta de informações e 

campanhas de conscientização que visem instruir a população sobre o calendário vacinal atualizado. 

Tais campanhas educativas deveriam ser implementadas pelo Programa Nacional de Imunização 

(PNI), o qual ocupa um papel de extrema relevância para a sociedade brasileira (Sousa et al., 2021; 

Drutz; Boom, 2025). 

Além disso, para aumentar a cobertura vacinal, é fundamental entender os motivos da recusa 

vacinal e baixa adesão de alguns imunobiológicos. A confiança nos benefícios da vacina representa 

um importante fator, pois, quando é baixa, se enfraquece ou é rompida, as pessoas hesitam em cumprir 

o calendário vacinal, aumentando o risco da disseminação de doenças imunopreveníveis. Nesta 

pesquisa observou-se que 7,3% dos pesquisados não acreditam na efetividade da vacina, mas é 

imprescindível que a população confie nos profissionais de saúde, no sistema de saúde e no próprio 

Ministério da Saúde de seu país, para que sigam as orientações de sobre as vacinações (OPAS, 2023; 

Drutz; Boom, 2025). Outrossim, quanto a confiança, Salmon e colaboradores (2024) destacam ainda 

que, muitas vezes a lentidão da ciência tem uma parcela de contribuição para a preocupação 

generalizada da população e consequentes reduções na cobertura de imunização, bem como nos surtos 

de certas doenças imunopreveníveis e a recusa vacinal. As respostas da ciência acerca da segurança 

das vacinas invariavelmente depende de evidências epidemiológicas robustas, mas isso requer tempo, 

afetando negativamente a aceitação da vacina. 

Contudo, foi identificado que 88,5% dos entrevistados acreditam que as vacinas oferecidas nos 

sistemas públicos e privados de saúde não diferem quanto a qualidade. Este resultado ressalta que a 

população confia no serviço ofertado pelo sistema público de saúde, mas que é necessário garantir e 

preservar esta confiança para que as metas dos programas de imunização sejam alcançadas. Portanto, 

fica evidente como o PNI é de extrema importância para a sociedade brasileira, pois o mesmo 

possuem organizações e logísticas que permitem o acesso aos imunizantes à população mais carentes, 

o que torna efetivo os princípios do SUS (Sousa et al., 2021; Moraes et al., 2024). 

Nos últimos anos alguns estudos tem buscado descrever o processo de adesão à vacinação 

infantil e os seus fatores influenciadores, tanto no Brasil quando no Mundo (Silva et al., 2019; Harry 

et al., 2023; Souza et al., 2023). Estas pesquisas concluem que os principais motivos da recusa vacinal 

são: a falta de conhecimento sobre as vacinas (Silva et al., 2019; Harry et al., 2023; Souza et al., 

2023), o medo de reações adversas da vacinação (Silva et al., 2019; Harry et al., 2023; Souza et al., 

2023) e a disseminação de notícias falsas (Harry et al., 2023; Souza et al., 2023). Esses apontamentos 

corroboram com os resultados aqui encontrados, pois mais de 24% dos entrevistados acreditam que 
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a criança pode adoecer se for vacinada, outros 19% mencionaram os efeitos colaterais das vacinas, 

tendo, inclusive uma menção de que a vacina coloca em risco a vida da criança. 

Ademais, as noticias falsas também apresentaram um destaque durante as entrevistas. Cerca de 

53% por participantes afirmaram que já receberam fake news, com mais que 63% destes 

mencionando que acreditam nessas noticias veiculadas sem o devido rigor científico. Ademais, 

outros 17% afirmaram que além de acreditar nestas mensagens, são divulgadores de tais 

desinformações. Contudo, isso demonstra como é urgente e necessário planejamentos de ações como 

campanhas de vacinação, palestras em comunidades e escolas, busca ativa de crianças não vacinadas, 

revisão dos cartões vacinais e a intensificação de visitas domiciliares, contanto com apoio dos 

agentes comunitários de saúde para mitigar os impactos observados na cobertura vacinal do país. 

 

5 CONCLUSÃO 

Com base nos dados levantados, observa-se que, embora a maioria dos cuidadores afirme ter 

vacinado as crianças sob sua responsabilidade, persistem lacunas significativas relacionadas ao 

conhecimento, à confiança e à influência de informações falsas sobre os imunizantes. A presença de 

desinformação, dúvidas quanto à eficácia das vacinas e dificuldades práticas como a indisponibilidade 

nos serviços públicos de saúde revelam-se como barreiras à adesão plena ao calendário vacinal. 

Esses fatores reforçam a necessidade de estratégias educativas contínuas, baseadas em evidências 

científicas, que fortaleçam a confiança nas vacinas e nos profissionais de saúde, além de ações mais 

efetivas de acesso, monitoramento e comunicação por parte do sistema público. 

Dessa forma, a compreensão dos fatores comportamentais e sociais associados à vacinação 

infantil, sob a ótica dos cuidadores, é fundamental para a formulação de políticas públicas mais 

assertivas. Investir em campanhas que combatam a desinformação, promovam o diálogo e aproximem 

os serviços de saúde da população pode ser determinante para ampliar a cobertura vacinal e proteger 

a infância contra doenças imunopreveníveis. O êxito do Programa Nacional de Imunizações, nesse 

cenário, dependerá diretamente do fortalecimento da confiança coletiva, da equidade no acesso aos 

imunizantes e da valorização do papel dos profissionais de saúde como agentes fundamentais na 

promoção da vacinação. 
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